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3. Os beneficiários realizaram com recursos próprios o 
plantio de ______ha da referida cultura, estando dentro dos 
limites de 70% da área do lote, em acordo com a Portaria XXXXX

Sem mais para o momento, nos colocamos à disposição 
para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,
____________,_____ de________ de 20___
_________________________________________
Nome
Supervisor de Campo
ANEXO IV
LAUDO DE ACOMPANHAMENTO TÉCNICO – Nº __
1. IDENTIFICAÇÃO:
Nome:  CPF:
Assentamento:  Município:
Nº Lote:  Área (ha):  GTC:
Agroindústria:  Município:
2. ATIVIDADES DE INSTALAÇÃO E INFRAESTRUTURA:
Atividades Área Explorada Área Financiada Mês/Ano 

Implantação
* previsto
2.1. SITUAÇÃO ATUAL DAS ATIVIDADES:
a) A exploração da cultura limita-se à 70% da área total 

do lote?
( ) Sim ( ) Não. Por que? _________________________
b) A forma de implantação e exploração da cultura em 

parceria ocorre de que maneira? ( ) Individual ( ) Coletivo ( ) 
Associação / Cooperativa ( ) Outros _____________________
_________________________________________

c) As máquinas e implementos agrícolas utilizados para a 
implantação e tratos culturais da lavoura foram de: ( ) Usina ( ) 
Própria ( ) Outros ___________________________________
____________________________

d) Há sobreposição na implantação da cultura com áreas 
já comprometidas com projetos agropecuários financiados 
pelo Sistema Nacional de Crédito Rural ou programas oficiais 
de fomento?

( ) Não ( ) Sim. Por que? _____________________
e) O beneficiário (a) observou as orientações agronômicas 

dos técnicos da Fundação ITESP e da Agroindústria?
( ) Sim ( ) Não. Por que? _________________________
f) Na implantação e condução da cultura há observância do 

beneficiário da legislação ambiental pertinente, especialmente 
no que concerne às queimadas?

( ) Sim ( ) Não. Por que? ________________________
2.2. SITUAÇÃO ATUAL DAS ATIVIDADES:
___________
3. DEMAIS ATIVIDADES AGROPECUÁRIAS:

Atividades Área Explorada Á rea  Financ iada  
Mês/Ano Implantação Estágio N °  C o r t e  
Mês/Ano Entrega * Produção *

a) Há exploração de gêneros alimentícios na terça parte dos 
outros 30% da área do lote?

( ) Sim ( ) Não. Por que?
__________________________________________
b) O beneficiário (a) observou as orientações agronômicas 

dos técnicos da Fundação ITESP?
( ) Sim ( ) Não. Por Que? _________________________
3.1. SITUAÇÃO DAS DEMAIS ATIVIDADES:
_____________________________________________
4. ORIENTAÇÃO TÉCNICA:
____________________________________________
5. LOCAL, DATA E ASSINATURAS:
________________, ____ de ___________ de 20___
______________________________
Carimbo e Assinatura do Técnico
_____________________________________________
Assinatura do(a) Beneficiário(a)
ANEXO V
PROJETO TÉCNICO PARA IMPLANTAÇÃO DE CULTURAS/

CRIAÇÕES PARA PARCERIA PRODUTIVA EM ÁREAS DE ASSEN-
TAMENTO

1 – Identificação e localização do Assentamento
Assentamento:
Município:
SIPRA:
2 – Identificação do Produtor Rural Assentado/ Cônjuge
Produtor Rural Assentado:
RG: CPF:
Cônjuge:
RG:  CPF:
SIPRA:
Endereço: Lote Agrícola nº ____, Assentamento 

______________, _____________ - SP
Número do Lote e Área (ha): Lote Agrícola nº ____, Área 

total de _________ hectares
3 – Identificação da cultura/criação
Cultura/Criação:
Ciclo:
Área a ser utilizada: _________ hectares
4 – Identificação do Parceiro Investidor
Nome:
Endereço:
Distância e acesso em relação ao projeto de assentamento:
Produto(s) agrícola(s)/animal(is) processado(s):
5. Croqui de localização e análise do solo do lote;
6. Objeto do projeto:
6.1. Estrutura da parceria;
6.2. Capacitação;
7. Operações e orçamento analítico:
- Custo Médio Operacional da Lavoura /Criação: Coeficien-

tes Técnicos/Valor R$
I – Preparo do Solo;
II – Plantio Mecanizado/Manual;
III – Tratos Culturais;
IV – Colheita Mecanizada/Manual;
V – Manutenção;
VI – Investimento/Amortização.
8. Descrição técnica das operações a serem executadas em 

sequências cronológicas e seus responsáveis;
9. Produtividade mínima prevista para as safras agrícolas/

pecuárias;
10. Resultado Econômico Bruto e Líquido esperado;
11. Caracterização da área do projeto;
12. Medidas Previstas visando a Conservação do solo e 

demais Recursos Naturais;
13. Compromissos da Agroindústria;
14. Compromissos dos Beneficiários;
15. Compromissos mútuos;
16. Autor do projeto (Servidor que presta assistência técnica 

aos produtores rurais assentados do assentamento)
17. Parecer e/ou recomendação do Grupo técnico de Campo 

de Araraquara (ITESP);
18. Parecer e/ou recomendação da gerência de produção 

e renda (ITESP);
19. Deferimento da diretoria (ITESP).
________________, ____ de ___________ de 20___
___________________________________________
Supervisor do GTC
Beneficiários:
________________________
TITULAR
CPF:
________________________
CÔNJUGE
CPF:
TESTEMUNHAS:
____________________________
___________________________

Artigo 11º – A aprovação do projeto e a anuência ao 
contrato de PARCERIA PRODUTIVA, celebrado entre PARCEIRO 
ASSENTADO e o PARCEIRO INVESTIDOR, condicionar-se-á ao 
cumprimento integral das condições previstas na presente 
Norma.

Parágrafo Único: A Anuência dada pela Fundação ITESP 
aos contratos firmados, tem propósito meramente fiscalizatório 
dos termos e condições do uso do lote e da implantação do 
Projeto de Parceria Produtiva, ficando afastada toda e qualquer 
responsabilidade por obrigação decorrente do ajuste contratual 
firmado entre as partes.

Artigo 12º –Fazem parte integrante desta Portaria, os 
seguintes anexos:

Anexo I –Requerimento do Produtor Rural Assentado;
Anexo II –Termo de Compromisso e Responsabilidade dos 

Produtores Rurais Assentados;
Anexo III –Termo de Autorização para a Contratação da 

Parceria Produtiva;
Anexo IV – Laudo de Acompanhamento Técnico do Contra-

to de Parceria Produtiva;
Anexo V – Projeto Técnico para a Implantação da Parceria 

Produtiva em áreas de Assentamentos Estaduais.
Artigo 13º – Ficam revogadas as Portarias 77/2004 e 

25/2022.
Artigo 14º – Esta portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação.
ANEXO I
R E Q U E R I M E N T O
Eu, _______________________________

__________________________, portador(a) do 
RG nº _________________________, CPF nº 
___________________________, e ___________________
_______________________________________ portador(a) 
do RG n° ______________________________, CPF n° 
___________________________ titulares do Lote Agrícola 
nº ____ do Assentamento ____________________________
_____, localizado no município de _____________________
____________, com o intuito de implantar a atividade ______
________________________________ para fins de parceria 
produtiva com a Empresa _____________________________
_______________, estabelecida no Município de __________
________________________, nos termos da Portaria nº XX de 
2023 desta Fundação, vimos, respeitosamente, requerer parecer 
técnico e autorização para a realização da aludida parceria. 
Declaramos que, se necessário a utilização da mão de obra será 
executada exclusivamente pelo grupo familiar e agregados que 
compõem a força de trabalho do referido lote, na ocasião do 
plantio, colheita e tratos culturais da cultura, objetos da parceria, 
para tanto, ficam indicados para a realização das atividades 
laborais como titular o (a) Sr(ª). _______________________
______________________________________ e suplente o 
(a) Sr(a)__________________________________________
________________.

Nestes termos,
P. deferimento.
______________________________________
Titular
______________________________________
Co-Titular
_________,_____ de____ de 20____
À
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José 

Gomes da Silva” – ITESP
GTC:___________________________________
A/C: __________ - Supervisor GTC ____________
ANEXO II
TERMO DE COMPROMISSO E RESPONSABILIDADE
Nós, abaixo-assinados, titulares do lote Agrícola nº ___ 

do Assentamento _________, localizado no Município de 
__________/SP, nos comprometemos a cumprir os termos 
da Portaria ITESP n° XX/2023 itens abaixo relacionados, sob 
pena de perder o direito de participar de Projetos Técnicos para 
implantação de culturas destinadas à Parcerias:

1. Cumprir a legislação trabalhista e as NRs aprovado pela 
Portaria n° 3.214 de 08/06/1978, em todos os aspectos que 
envolvem a Saúde e Segurança do Trabalhador;

2. Não permitir o trabalho do menor;
3. A implantação da cultura ocupará até 70% da área total 

do lote, já incluso neste percentual, áreas instaladas com a 
mesma cultura para outras finalidades;

4. Explorar com atividades agropecuárias, ocupando, no 
mínimo, a terça parte da área remanescente, considerando a 
vocação do solo;

5. A área destinada à implantação da atividade de xxxxxxx, 
para fins de processamento industrial, não está comprometida 
com projetos agropecuários financiados pelo Sistema Nacional 
de Crédito Rural ou programas oficiais de fomento;

6. Avaliar junto aos técnicos da Fundação ITESP, os resulta-
dos e as perspectivas futuras da cultura implantada, permitindo 
o planejamento da produção.

7. Dever de observar as orientações agronômicas prestadas 
pelos técnicos do PARCEIRO INVESTIDOR e da Fundação Itesp.

8. Observar as disposições contidas no Termo de Permissão 
de Uso ou noutro instrumento outorgado pelo Estado aos Titula-
res do lote, bem como de toda legislação ambiental pertinente, 
especialmente no que concerne às queimadas, deposição de 
resíduos, manuseio, uso e armazenamento de agrotóxicos, desti-
nação final das embalagens de agrotóxico e etc.;

9. Preservar os investimentos realizados pelo estado, tais 
como: (terraceamento, conservação de estradas, demarcação 
dos lotes, e outros);

10. Na implantação da referida atividade serão respeitadas 
as larguras das estradas existentes;

11. Atender os dispositivos legais previstos no código flores-
tal, Lei n. 4.771 de 15 de setembro de 1965, referente às áreas 
de preservação permanente e reserva florestal legal e

12. Ressarcir a terceiros, em caso de danos provocados por 
esta parceria .

_______,_____ de_____________________ de 20___
_____________________________
Titular
RG:
CPF:
_____________________________
Co - Titular
RG:
CPF:
ANEXO III
TERMO DE AUTORIZAÇÃO
A Fundação ITESP no uso de suas atribuições e nos termos 

da Portaria XXXX que regulamenta a exploração de culturas 
para fins de processamento nas áreas de Assentamento do 
Estado de São Paulo, autoriza o Sr. ___________, portador do 
RG nº __________e CPF nº __________, e o Sra. __________, 
portadora do RG nº __________e CPF nº __________benefi-
ciários do lote agrícola nº ____do Assentamento __________, 
localizado no Município de __________, a contratar o PARCEI-
RO INVESTIDOR para regularização da exploração da cultura da 
__________, para tanto, informamos o seguinte:

1. Os beneficiários estão regularmente Permissionados, 
conforme as diretrizes da lei 4957/85 que versa sobre os Pla-
nos Públicos de Utilização e Valorização de Terras Públicas e 
o Termo de Permissão de Uso, constante no Processo Itesp nº 
_____/____;

2. A área do lote agrícola de nº ____é de __________hec-
tares;

§4º - O lote deve desenvolver uma ou mais atividades 
de produção diversificada, visando assim a geração de outras 
fontes de rendas para as famílias assentadas.

Artigo 4º -As Parcerias Produtivas a serem firmadas, deve-
rão respeitar os projetos técnicos elaborados com observância 
das normas vigentes relativas aos planos públicos de valorização 
e aproveitamento dos recursos fundiários, ao apoio à produ-
ção agrícola, à defesa da agropecuária e à proteção ao meio 
ambiente, contendo:

I- A especificação da forma de exploração, que poderá ser 
realizada individual ou coletivamente, ficando definida a forma 
de participação dos beneficiários no processo de Parceria Produ-
tiva, podendo ser direta, indireta ou mista.

II- As fases de:
- Divulgação pública do Projeto de Parceria Produtiva a ser 

implantado em determinado assentamento, através de edital 
público simplificado, veiculado no Diário Oficial do Estado (DOE), 
em jornal de circulação regional e outros meios de divulgação 
existentes na região, visando a realização de “Dia de Campo”, 
para o conhecimento de possíveis parceiros interessados na 
formalização da respectiva parceria, observados os princípios da 
transparência e isonomia de participação;

- Apresentação das propostas de intenção de formalização 
de Parceria Produtiva com os assentados;

- Recepção das respectivas propostas, acompanhadas da 
documentação comprobatória de regularidade jurídica, fiscal e 
tributária, do PARCEIRO INVESTIDOR, que deverão ser protoco-
lizadas junto a Fundação ITESP;

-Análise e manifestação da área técnica do ITESP, sob a 
coordenação da Diretoria Adjunta de Políticas de Desenvolvi-
mento – DAPD, que observará as exigências contidas na presen-
te Norma e a qualificação da Proposta apresentada, que após 
a devida análise fará a recomendação de aprovação ou não;

Artigo 5º - O prazo dos contratos de parceria produtiva a 
serem firmados sob a égide dessa Portaria, terão prazo mínimo 
de vigência de 5 (cinco anos), observados os tipos e ciclos de 
cada cultura e/ou projeto, podendo ser prorrogado sucessi-
vamente por igual período, caso haja o interesse das partes, 
ficando estabelecido que todas as máquinas, equipamentos e 
veículos necessários ao desenvolvimento do projeto de Parceria 
Produtiva, seja na implantação, execução, colheita ou transporte 
de mercadorias, ficará exclusivamente sob a responsabilidade e 
encargos do PARCEIRO INVESTIDOR, assim como os condicio-
nantes descritos a seguir:

-Compartilhamento do acesso as novas tecnologias e 
técnicas de plantio visando o aprimoramento das atividades 
promotoras do desenvolvimento econômica das famílias assen-
tadas; -Viabilizar, caso não exista na região, a instalação de uma 
unidade de comercialização de insumos, adubos, defensivos 
agrícolas, sementes e produtos agropecuários em geral, para o 
atendimento e suporte aos PARCEIROS ASSENTADOS, através 
do regime de venda e fornecimento de mercadorias integrado 
ao contrato de parceria firmado;

-Manter e conservar em bom estado as estradas de acesso 
ao assentamento e as internas;

-Apoiar, sempre que possível, os projetos ambientais, 
sociais, educacionais e de esporte e lazer, desenvolvidos pelas 
comunidades e associações representativas dos assentamentos, 
consoantes à missão e valores que norteiam a atuação do PAR-
CEIRO INVESTIDOR.

Artigo 6º – Na área remanescente (30% da área total), o 
projeto técnico deverá prever, a produção de gêneros alimen-
tícios e/ou atividade pecuária de corte e leite, avicultura, pisci-
cultura, ovinocultura, e outras atividades afins, considerando os 
aspectos de solo e clima, ouvindo sempre o beneficiário sobre 
a sua vocação e interesse sobre o projeto a ser desenvolvido, 
visando a consolidação efetiva do propósito da agricultura fami-
liar e a fixação plena do beneficiário e seus familiares no campo.

Artigo 7º – As Parcerias Produtivas não poderão ser imple-
mentadas nas áreas comprometidas com projetos agropecuários 
financiados pelo Sistema Nacional de Crédito Rural ou progra-
mas oficiais de fomento, que estejam vigentes.

Parágrafo Único – Os beneficiários poderão requerer a 
implantação da parceria desde que cesse a parceira prevista 
pelo artigo 61 e seguintes da Potraria Itesp nº 131/2018 e no 
artigo 11 da Portaria Itesp 95/2019.

Artigo 8° - Fica vedada a elaboração de projetos técnicos 
para a formalização de Parcerias Produtivas destinadas à agroin-
dústria quando se tratar de beneficiários que estejam descum-
prindo suas obrigações para com a Fundação ITESP.

Artigo 9° -Caberá à Diretoria Adjunta de Políticas de 
Desenvolvimento:

I– Aprovar e acompanhar a implantação e execução dos 
Projetos de Parcerias Produtivas, durante o período de vigência 
firmado entre as partes;

II– Elaborar, por meio do Grupo Técnico de Campo, laudos 
anuais de acompanhamento e fiscalização;

III– Incentivar o desenvolvimento de ações voltadas à capa-
citação dos assentados, organização da produção e comerciali-
zação oriunda da área remanescente, fomentando a organização 
de cooperativas e a implantação de unidades artesanais para 
o processamento dos produtos agrícolas como alternativa de 
absorção da produção e ampliação da renda;

IV– Acompanhar a elaboração dos contratos de Parcerias 
Produtivas, que deverão ser balizados por índices referenciais 
de mercado e outros meios que regulem a oferta e os preços;

V– Avaliar, juntamente aos beneficiários, ao final de cada 
ciclo de cultura, os resultados obtidos com a atividade e as 
perspectivas futuras, permitindo o planejamento da produção 
e da renovação do contrato, se for esse o interesse das partes.

Artigo 10° - Os compromissos e os contratos de Parceria 
Produtiva, celebrados entre o PARCEIRO ASSENTADO e o PAR-
CEIRO INVESTIDOR, deverão guardar relação ao projeto técnico 
e, obrigatoriamente, deverão conter cláusulas que disponham 
sobre:

I– Comercialização garantida da totalidade da produção, 
fruto da parceria firmada em até 70% da área total do lote, 
ficando assegurado o pagamento da cota parte do PARCEIRO 
ASSENTADO, conforme condições acordadas e estipuladas em 
contrato;

II– Preço mínimo para a comercialização dos produtos pelo 
valor estabelecido pelo Governo Federal, quando houver fixação 
oficial, ou pelo preço da espécie e tipo do produto regulado pelo 
mercado, que deverão ser ajustados previamente e assegurados 
através do contrato celebrado ente as partes;

III– Deverão observar as recomendações e orientações agro-
nômicas dos supervisores técnicos da Fundação ITESP;

IV– Observância das disposições contidas no Termo de 
Autorização de Uso ou em outro instrumento outorgado pelo 
Estado ao beneficiário do lote, bem como de toda legislação 
ambiental pertinente, especialmente no concerne às queimadas 
(Lei Estadual n. 11.241, de 19 de setembro de 2002, e Decreto 
Estadual n. 47.700, de 11 de março de 2003);

V– Possibilidade da continuidade da Parceria, nas mesmas 
condições e prazo, com o beneficiário sucessor, quando, houver 
postulante herdeiros necessários, observados os artigos 32 e 33 
do decreto nº 62.738/2017 ou o contratante inicial for excluído 
do assentamento em razão de inobservância de regra legal;

VI– Compromisso do PARCEIRO INVESTIDOR, no caso de 
culturas permanentes, como o plantio de cana-de-açúcar, de 
eucalipto/pinus e laranja, com a recuperação do solo após o 
encerramento dos respectivos contratos firmados, com a destrui-
ção da soqueira e a retirada de tocos e raízes, sem ônus para o 
assentado, e especial atenção para o teor da matéria orgânica.

§ 1º – São herdeiros necessários aqueles indicados no artigo 
1.845 do Código Civil, quais sejam: os descendentes (filhos, 
netos, bisnetos), ascendentes (pais, avós, bisavós) e cônjuge 
ou viúvo (a).

Aplicando a UPL DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
INSUMOS AGROPECUÁRIOS S.A. - CNPJ 02.974.733/0001-52 - 
Processo SAA-PRC-2023/00512, a Penalidade de “Advertência” 
por infringência a: LF 7802/89, Art 6º § 5° c/c DF 4074/02, Art 
57 c/c Art 59.

Aplicando a JÚLIA GABRIELLE RODRIGUES FRAZATO - CPF: 
493.374.898-56 - Processo SAA-PRC-2023/03594, a Penalidade 
de “Advertência” por infringência a: DF 4074/02, Art 66 c/c 
Art 85, I.

 COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE CONVÊNIOS

 Extrato de Termo Aditivo de Convênio
Decreto: 65.921 de 12/08/2021
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses a contar da data de 

assinatura do convênio original
Parecer Referencial C.J. nº 11/2023 de 21/03/2023
Objeto: Aditar o convênio original de que trata o “Agro SP 

+ Seguro” para alteração do Plano de Trabalho para adequação 
aos moldes estabelecidos na Resolução SAA: 08/2023

Partícipes: Secretaria de Agricultura e Abastecimento e o(s) 
Município(s) a seguir:
Município  Nº Processo  Data de assinatura
Aramina  SAA-PRC-2022/04394  04/05/2023
Porangaba SAA-PRC-2021/14266  04/05/2023

 Extrato de Termo Aditivo de Convênio
Decreto: 65.921 de 12/08/2021
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses a contar da data de 

assinatura do convênio original
Parecer Referencial C.J. nº 11/2023 de 21/03/2023
Objeto: Aditar o convênio original de que trata o “Agro SP 

+ Seguro” para alteração do Plano de Trabalho para adequação 
aos moldes estabelecidos na Resolução SAA: 08/2023

Partícipes: Secretaria de Agricultura e Abastecimento e o(s) 
Município(s) a seguir:
Município  Nº Processo  Data de assinatura
Itaí  SAA-PRC-2022/09713  03/05/2023

 FUNDAÇÃO INST. DE TERRAS DO ESTADO 
DE S.PAULO JOSÉ GOMES DA SILVA

 PORTARIA ITESP Nº 53/2023 DO DIRETOR EXECUTIVO
De: 04/05/2023
O Diretor Executivo da Fundação Instituto de Terras do 

Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” –ITESP, no uso de 
suas atribuições legais previstas pelo artigo 17, inciso VI, da 
Lei 10.207, de 8 de janeiro de 1999, c/c o artigo 7º item 6 do 
Regulamento Geral da Fundação Itesp, resolve:

Considerando os fins precípuos da Fundação Instituto de 
Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” –ITESP, 
que, nos termos da Lei Estadual n. 10.207, de 08 de janeiro 
de 1999, consistem no planejamento e execução das políticas 
agrária e fundiária no âmbito do Estado, com a implantação e 
desenvolvimento de projetos de assentamento de trabalhadores 
rurais, prestando assistência técnica e promovendo o desenvol-
vimento econômico e social, a inserção na cadeia produtiva, o 
planejamento e incentivo da comercialização e a capacitação 
dos beneficiários dos planos públicos;

Considerando as atribuições da Diretoria Adjunta de Polí-
ticas de Desenvolvimento, dentre as quais a implantação de 
programas de incentivo, fomentos e parcerias produtivas que 
proporcionem o desenvolvimento econômico e sustentável das 
comunidades assentadas;

Considerando que a legislação que disciplina os planos 
públicos prevê o aproveitamento das terras, ensejando a criação 
de empresa agropecuária ou florestal rentável, propiciando o 
aumento da produção agrícola e proporcionando ocupação está-
vel, renda adequada e meios de desenvolvimento econômico, 
cultural e social aos seus beneficiários;

Considerando a necessidade de estabelecer a forma de 
exploração dos lotes agrícolas dos Projetos de Assentamento, 
com culturas destinadas à venda para agroindústrias, de modo 
a desenvolver a implantação de culturas economicamente atra-
tivas e diversificadas, observando sempre a sustentabilidade e a 
legislação de proteção ao meio ambiente;

Considerando que a implantação desordenada de culturas 
para fins industriais e comerciais, sem prévio planejamento de 
produção e comercialização, poderá gerar indesejável relação de 
insatisfação dos produtores para com o mercado consumidor;

Considerando a necessidade de harmonizar as políticas 
públicas de incentivo à agroindústria e à produção agrícola com 
os objetivos perseguidos pela Fundação ITESP, em consonância 
aos princípios estabelecidos na Lei n. 4.957, de 30 de dezembro 
de 1985, com as alterações introduzidas pela Lei Estadual nº 
16.115, de 14 de janeiro de 2016 e o Decreto Estadual nº 62.738, 
de 31 de julho de 2017, e,

Considerando, finalmente, a convergência de interesses 
dos diversos segmentos da produção agropecuária nacional na 
formalização de parcerias produtivas, visando alocar recursos, 
o acesso a novas tecnologias de produção, a comercialização 
garantida da produção, a capacitação das famílias parceiras, a 
promoção da geração de empregos e renda, a dinamização do 
processo de capitalização das famílias beneficiárias dos Projetos 
de Assentamento Estaduais, objetivando sua autonomia, e tam-
bém a promoção e apoio aos projetos ambientais, educacionais 
e sociais nas respectivas comunidades, ensejando assim a maior 
participação na economia dos municípios e o suprimento de 
matéria-prima para o incremento da produção agroindustrial, 
além de fomento à organização dos trabalhadores rurais assen-
tados em cooperativas de produtores, RESOLVE:

Artigo 1° -Promover e incentivar a implantação de Parcerias 
Produtivas, observado os projetos técnicos relativos ao plantio 
de culturas diversas, de pecuária de corte e leite, avicultura, 
ovinocultura, piscicultura, reflorestamento e outras atividades 
afins, destinados à venda para agroindústrias, nos Projetos de 
Assentamento de Trabalhadores Rurais implantados nos termos 
da Lei Estadual n. 4.957, de 30 de dezembro de 1985, e legisla-
ção complementar, reger-se-á por esta portaria.

Parágrafo único - Para fins desta portaria, considera-se:
a) parceiro investidor: empresa do setor de agropecuária/

agroindústria, responsável pela implantação, condução e execu-
ção da parceria firmada;

b) parceiro assentado: beneficiário dos planos públicos 
disciplinados pela Lei nº 4.957/1985;

c) anuente: Fundação Itesp
Artigo 2º - A parceria rural é a modalidade contratual pela 

qual o Outorgante, legitimo detentor de permissão ou concessão 
de uso de lote, cede ao Outorgado o uso da terra, partilhando 
com este os riscos advindos do caso fortuito, da força maior e os 
frutos do produto da colheita ou da venda dos animais, ficando 
os efeitos desta Portaria estendidos aos assentados contempla-
dos com o Título de Domínio.

Parágrafo Único – Na partilha dos frutos da parceria devem 
ser observados os limites previstos pelo Decreto nº 59.566/1966.

Artigo 3º - Os projetos de Parcerias Produtivas poderão ser 
implantados nos lotes dos beneficiários assentados, até o limite 
máximo de 70% (setenta por cento) da área total, com o apoio 
e assistência técnica fornecida pelo PARCEIRO INVESTIDOR.

§1º - A assistência técnica fornecida pelo PARCEIRO INVES-
TIDOR ao PARCEIRO ASSENTADO deve ocorrer em consonância 
com o projeto técnico do servidor da Fundação.

§2º - Será garantida a convergência dos trabalhos de ATER 
entre o profissional indicado pelo PARCEIRO INVESTIDOR e o 
servidor da Fundação responsável pela ATER no lote.

§3º - Na área remanescente do lote, ou seja, 30% (trinta 
por cento) da área total, será fixada a moradia, quintais, hortas 
e pomares do PARCEIRO ASSENTADO.


